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Operários livres e cativos nas manufaturas: Rio de Janeiro, segunda metade do século XIX

Artur José Renda Vitorino

Apesar da constatação de que mesmo numa sociedade predominantemente escravista existiam homens livres convivendo e trabalhando lado a lado com os escravos, ainda há poucas pesquisas que procurem perscrutar qual era a história dos proletários num ambiente essencialmente escravista, de saber como era o relacionamento dos proletários com os cativos, sobre qual era a visão que os homens livres e assalariados tinham do ofício que exerciam e dos escravos que realizavam os trabalhos com eles, e, de forma mais geral, se livres, escravos e libertos criaram alguma identidade organizacional em torno da noção de trabalho. Tendo em vista avançar até esses pontos, o texto que segue procura descrever como era o mercado de trabalho do setor manufatureiro existente na cidade do Rio de Janeiro para os proletários e os cativos após o fim do tráfico negreiro até os últimos anos da escravidão.

A partir da segunda metade do Oitocentos, os proletários urbanos da Corte imperial brasileira eram constituídos por nacionais livres, imigrantes e ex-escravos, todos esses concorrendo no mercado de trabalho urbano com os escravos alugados e os escravos ao ganho que exerciam algum tipo de ofício. Tal configuração fez aflorar um mercado de trabalho que conseguiu plasmar força de trabalho capitalista com a escravista, que conseqüentemente dificultava as possibilidades de crescimento do mercado interno. Na constituição do mercado de trabalho livre, a concorrência exercida pelo trabalho escravo, a cultura em torno da degradação do trabalho devida a existência da escravidão e o comércio de produtos importados que sempre superavam em valor e volume a produção e a comercialização nacional manufatureira, todos esses elementos ajudaram a impedir que muitos homens livres pobres expropriados nacionais e estrangeiros se integrassem como força de trabalho, constituindo, aos olhos da época, numa turba de “vadios”, “preguiçosos” e “mendicantes”.


A produção manufatureira brasileira sofria com a concorrência de produtos similares importados, conforme pode ser observado pelos valores médios das importações de manufaturas de marcenaria, sapataria, alfaiataria e chapelaria, nos qüinqüênios decorridos de 1839-1840 a 1863-1864, quando se cobravam diversas taxas aduaneiras sobre essas mercadorias estrangeiras, os valores eram os seguintes:

     Qüinqüênios
   Calçado
   Roupa
  Chapéus
Mobílias

1839-40 a 1843-44
   625:000$
     62:000$
   523:000$
213:000$

1844-45 a 1848-49
   346:000$
     76:000$
   363:000$
211:000$

1849-50 a 1853-54
   329:000$
   177:000$
   976:000$
253:000$

1854-55 a 1858-59
1.191:000$
   990:000$
1.647:000$
385:000$

1859-60 a 1863-65
1.383:000$
1.325:000$
1.220:000$
412:000$

(Fonte: Sebastião Ferreira SOARES, Elementos de estatística comprehendendo a theoria da sciencia e sua applicação estatística commercial do Brasil. Rio de Janeiro, Typographia Nacional, Tomo I, 1865, p. 274.)

No quadro acima, no decurso do 1o período, isto é, de 1839 a 1844, os direitos de importação de calçados, roupas, chapéus e mobílias cobravam-se nas alfândegas do Império na razão de 20%; no 2o período, de 1844 a 1849, as taxas desses mesmos gêneros foram cobrados na razão de 40%, conforme a tarifa de 12 de agosto de 1844; no 3o período, de 1849 a 1854, cobraram-se direitos de importação dessas mercadorias, de conformidade com o art. 9o § 1o da lei no 514 de 28 de outubro de 1848 até fins de 1850, na razão de 80%; e dessa época em diante, em virtude da lei no 586 de 6 de setembro de 1850, na razão de 40%; e, finalmente, nos 4o e 5o períodos, isto é, de 1854 a 1864, na razão de 40% se efetuou a arrecadação dos direitos aduaneiros de importação de calçados, roupas e mobílias; e na razão de 30% sobre os chapéus. Mesmo tendo em conta o crescente fluxo importador, as diferenças dos valores da importação eram atribuídas principalmente às alterações nas tarifas alfandegárias.

O total médio do qüinqüênio de 1859 a 1864 dos quatro produtos apontados apresenta o valor de 4.340:000$000, que saíam do país anualmente para o estrangeiro, e que poderiam ser capitalizados se essas indústrias fossem mais protegidas; tendo ainda em conta que os consumidores compravam essas mercadorias importadas por maiores preços do que os similares nacionais, pois, como já foi mostrado, o calçado, a roupa, os chapéus e as mobílias estrangeiras eram vendidos por preços muito elevado; sendo esta a conseqüência necessária do definhamento da indústria nacional, na qual não encontravam naquele período concorrentes os produtos estrangeiros.

A concorrência entre produtos nacionais e estrangeiros podia ser sentida nos mais diversos setores produtivos. A fabricação do sabão em branco e de vela de estearina estava nacionalizada desde meados de 1860. A companhia Luz Stearica era capaz de atender às necessidades do consumo geral (referente aos produtos: velas, sabão, oleína e glicerina), e fez reduzir os preços desses produtos pela metade quando comparados aos preços do similar importado. Mas ainda assim, para achar maior saída para as suas mercadorias, a Luz Stearica empregou rótulos estrangeiros em suas velas para ganhar a preferência do consumidor. A constatação efetuada pelos júris da Exposição Nacional de 1861 era confirmada por uma artigo publicado no Jornal do Commercio, que se exprimia nos seguintes termos:

“Com effeito para achar venda para as suas velas vio-se a companhia Luz Stearica constrangida a disfarçal-as com rotulos francezes! E com tudo estamos convencidos importamos mais um producto estrangeiro inferior ao producto nacional.”

A produção manufatureira nacional de chapéus também sofreu uma intensa concorrência de produtos importados. No início da década de 1870, a introdução no país de chapéus de lã alemães e ingleses colocou em dificuldades financeiras muitas manufaturas chapeleiras aqui instaladas. Como esses chapéus importados chegavam aqui com preços mais baratos do que os similares nacionais e ainda possuíam a mesma aparência e elegância dos chapéus feitos com pêlo de lebre, o seu consumo cresceu enormemente. De acordo com o Relatório da Segunda Exposição Nacional de 1866, a situação das manufaturas chapeleiras instaladas na Corte imperial nesse ano era a seguinte:

Estabelecimentos
Quantidade

de Chapéus

 produzidos

de pelúcia
Quantidade

de Chapéus

 produzidos

de feltro
Quantidade

De Chapéus

 Produzidos

de fantasia

e outros
Total dos

Chapéus

Produzidos
Valor
Número

de 

Operários

1. Agostinho Machado & Cia
--
30.000
--
30.000
  90.000$
30

2. Armada & Guimarães
10.000
--
13.000
23.000
100.000$
15

3. Bernardes & Raythe
--
41.000
  7.000
48.000
250.000$
65

4. Chastel & Cia 
  6.000
--
  3.000
  9.000
  60.000$
  9

5. Costa Braga & Cia
  3.000
60.000
  6.000
69.000
300.000$
80

6. Gonçalves Braga & Cia.
--
22.000
  2.000
24.000
  75.000$
30

7. José de Araújo Motta
--
25.000
  1.200
26.200
  77.000$
32

8. Machado & Dias Abreu
--
24.000
--
24.000
  70.000$
26

9. Pereira Castro & Irmãos
10.000
--
  8.000
18.000
  90.000$
15

10. Braga Costa & Cia.
--
20.000
  4.000
24.000
  75.000$
26

11. F. C. Borges
--
12.000
--
12.000
  36.000$
16

12. J. Siqueira
  5.600
--
--
  5.600
  36.000$
  6

13. J. M. P. de Castro
  2.200
--
  3.800
  6.000
  40.000$
  6

14. Barcellos & Vianna
--
15.000
--
15.000
  35.000$
16

15. Brochado & Cardoso
  1.200
--
  1.200
  2.400
  15.000$
  5

16. Castro & Vianna
--
10.000
--
10.000
  30.000$
 12

17. J. F. Campos Arcos
     500
  9.000
  2.000
11.500
  40.000$
 15

18. J. Lemos Pinheiro
--
16.000
--
16.000
  45.000$
 18

19. M. A. M. de Mello
--
10.000
  1.000
11.000
  34.000$
 14

20. Roberto A. de Almeida
--
20.000
  3.000
23.000
  70.000$
 20

21. Victor Maret
     900
--
--
     900
    7.000$
   2

Total
39.000
314.000
55.200
408.600
1:575.000$
458

(Fonte: Relatorio da Segunda Exposição Nacional de 1866. Vol. II, p. 62, citado em Relatorio apresentado á S. Ex. Sr. Ministro da Fazenda pela Commissão de Inquerito Industrial. Vol. 1. Rio de Janeiro, Typographia Nacional, 1882, p. 68.)


Uma década depois, várias manufaturas chapeleiras fecharam suas portas. Entre 1876 e 1877, quando da crise que levou muitas manufaturas desse setor à falência, os operários afirmavam que na Corte não havia “mais de 17 estabelecimentos a que se possa dar o titulo de fabricas de chapéos. Destas 17, 15 fabricão chapéos de lebre, castor, etc., desde o seu primordial começo até o completo acabamento (...).”

“As duas mais que existem são fabricadas de chapéos de seda, conhecidas vulgarmente por fabricas de patente, uma das quaes pertence ao illustrado Sr. J. Alvaro de Armada & C.


Há, porem, outros estabelecimentos que conservão o titulo de fabrica; mas hoje infelizmente não são mais que depositos de chapéos estrangeiros, que apenas empregão um outro artista, para meramente fazer concertos, prova evidente de que há extrema decadencia, e cada vez mais caminhando a industria de chapéos no Brazil.”


Tal situação mostrava o quanto a indústria de chapéus no Brasil caminhava para a decadência. Se outrora existiam 10 fábricas de chapéus de seda, naquele momento esse número havia sido reduzido a 2 fábricas, e estas ainda encontravam-se limitadas a ocupar pouco mais de metade do pessoal que antes empregavam. Como os direitos aduaneiros incentivavam a importação de chapéus estrangeiros, estabelecendo assim uma concorrência em preços com os chapéus nacionais, sobretudo com a indústria nacional de chapéus de seda e de castor, isso fez com que este ramo da indústria nacional entrasse em franca decadência e tivesse muitos de seus estabelecimentos fechados, pois seus altos custos produtivos não lhe propiciaram vencer no mercado a concorrência exercida pelo produto importado. Em conseqüência, muitos operários chapeleiros perdem seus empregos, conforme informavam os próprios “artistas chapeleiros”,

“o artista que não encontra nella [indústria de chapéus] o meio de sustentar-se têm-se valido até de uma carroça ou de um sesto, tornando-se o que se chama ganhadores; outros tem recorrido á empreza Gary, outros a empregos de bonds, etc. etc.”


Quanto às 15 fábricas de chapéus de lebres existentes no Rio de Janeiro, elas eram bem montadas, com bom pessoal (um pouco mais de 500 operários) e maquinismo o mais aperfeiçoado para a época. As de maior escala, empregando de 50 a 80 operários, preparavam diariamente, com o auxílio das máquinas, de 1.000 a 1.400 chapéus; e as de menor escala conseguiam aprontar 200 chapéus por dia, sem a menor dificuldade.

Em 1877, a maior fábrica de sapatos dava empregos a 100 operários, que produziam botinas com maquinário a vapor e manipulavam objetos de couro para o serviço militar. Mesmo assim, no Auxiliador da Industria Nacional informava-se que esse estabelecimento do Sr. Cathiard

“tem sempre lutado para poder sustentar-se (...). Esta industria, pois, apezar de ser uma das mais bem estabelecidas no Brazil, não póde ainda dispensar a protecção, porque o elemento estrangeiro lhe faz concurrencia muito prejudicial: entretanto a commissão revisora de 1875 entendeu dever abaixar os direitos de sorte que as botinas até 22 c/m, que pagavão 600 réis o par, pagão hoje [1877] 500 réis; as de mais de 22 c/m, que pagavão 1$800 réis, pagão hoje 1$600 réis; os sapatos até 22 c/m, que pagavão 400 réis, pagão 360 réis, e os demais de 22 c/m de 800 réis passárão a pagar 700 réis; e assim outros.”


Era idéia partilhada por muitos de que dificilmente podia progredir a indústria de calçados em conseqüência da insignificância dos direitos aduaneiros. No exercício de 1878-9, por exemplo, os direitos de entrada sobre 1.364.276 pares de calçados, importados pelo porto do Rio de Janeiro, foram de 892:201$ ou 630 réis por par. Unicamente 25% dos couros, peles e solas que se empregavam na fabricação eram de produção nacional. Reclamava-se no período que a indústria do curtume não podia progredir, desde que a principal aplicação que poderiam ter seus produtos era restringida pela facilidade concedida à importação do calçado estrangeiro.


Nesse momento, a tarifa alfandegária protetora era a condição sine qua non para promover o desenvolvimento industrial. A substituição da importação através de tarifas era uma ajuda básica que deveria ser promovida pelo Estado. Por causa desse papel central do Estado no desenvolvimento industrial, as fortes prerrogativas na ajuda oficial para a indústria apreciada pelos grupos de interesses de negócios são relevantes para o entendimento das opções seguidas pelos líderes do governo sobre se o desenvolvimento industrial era desejável ou até possível.


Sobre o mercado de trabalho gerado pelas manufaturas instaladas no Rio de Janeiro, que empregavam tanto trabalhadores livres (nacionais e estrangeiros) como trabalhadores escravos (alugados ou de sua propriedade), observava-se que elas despediam primeiramente os trabalhadores livres assalariados diante do aumento salarial decorrente da subida dos preços de todos os gêneros de consumo.
 Como o escravo era parte do patrimônio, do capital fixo, ele não podia ser dispensado. Assim, quando na imposição para diminuir os gastos com a mão-de-obra, a ordem de dispensa recaía primeiramente sobre os livres assalariados e só depois sobre os escravos alugados.

A Companhia Ponta da Areia, nesse momento o mais importante estabelecimento fabril existente no Império, o parecer do seu conselho fiscal afirmava que enquanto no ano de 1856 o valor da produção foi de 865:287$427, e em 1857 elevou-se a 956:594$586, a receita do estabelecimento foi de 219:518$819 e de 208:518$819, respectivamente para os anos de 1856 e 1857. O aumento da produção mas diminuição nos lucros era explicada

“pela alta progressiva dos salários, e dos preços de todos os objectos de consumo. Ainda assim é satisfactorio observar que os lucros do anno, a não serem absorvidos pelo sinistro de 24 de junho [incêndio ocorrido em 24/06/1857, que destruiu parte considerável do estabelecimento], dariam ao capital um dividendo de quasi 10%, como observareis dos dados contidos no relatorio da presidencia.


Os gastos da fabricação, que no ano de 1856 subirão a 78:731$151, ou 9% do valor da producção, no anno seguinte, sendo maior a producção, apenas se elevárão a 53:934$261, isto é, pouco mais de 5 ½ % da mesma producção.


Ainda este resultado animador vos fôra predito pelo conselho fiscal no relatorio anterior, annunciando-vos a fundação de importantes machinismos para o fim de facilitar o trabalho. A’ esta causa cumpre atribuir também a diminuição de pessoas, que sendo em 1856 de 667 pessoas, desceu em 1857 a 591, sendo quase igual a receita, e maior a producção do estabelecimento.”


Comprado por Mauá em 1845, o “modestíssimo telheiro com máquinas primitivas de fundição de ferro e carreiras ao lado, onde se faziam barcos de vela”, localizado em Niterói, cresceu muito na década de 1850. Em 1851 o seu capital era de 1.250:000$, quando o orçamento do Brasil era de 27.200.000$, e o capital de nosso maior banco, o Commercial, era de 2.500:000$.


Composto seu pessoal em 1846 de 80 trabalhadores
, quatro anos depois era em número de 350 os operários empregados
. Chegando a contar perto de 700 operários em suas oficinas
, a Cia Ponta da Areia em 30 de junho de 1855 empregou pouco mais de 400 operários e trabalhadores, subindo, seis meses depois, para 622, sendo 441 livres e 181 cativos.
 Em 1857, ela dava colocação a 591 trabalhadores, dos quais 180 eram brasileiros, 237 estrangeiros e 171 escravos.


Em abril de 1860, o presidente da companhia Ponta da Areia, Barão de Mauá, informava aos seus acionistas que nos últimos três anos estava ocorrendo uma redução dos lucros da empresa.


“A producção das nossas diversas officinas importou no ano de 1858 em 638:248$168, e no anno de 1859 em 547:706$647, tendo subido no anno de 1857 o seu algarismo a 956:594$586; a sensível diminuição experimentada na producção destes dous ultimos annos relativamente á dos anteriores, provém não só da estagnação do commercio e da industria no mesmo periodo, resultante do abalo commercial que por toda a parte fez sentir seus funestos effeitos, mas ainda da promulgação da nova tarifa das alfandegas do imperio, que, impondo aos artefactos de ferro importados do estrangeiro direitos apenas nominaes, desafia uma concurrencia com que mal póde lutar a nascente industria do paiz.


Nem é esse o único resultado prejudicial da nova tarifa na parte que nos respeita; toda a materia prima, que a nossa empreza importava, gozou sempre de isenção de direitos de importação, por graça especial do poder executivo; desde, porém, que a nova tarifa entrou a vigorar, cessou aquelle favor, e essa cessação veio cerceiar os nossos lucros, que no anno de 1858 importárão em 139:937$842, e no anno de 1859 importárão em 169:074$747, ao passo que em 1857 se havião elevado a 196:930$747. Muito concorreu tambem para essa diminuição dos lucros da empreza a progressiva carestia dos materiaes e a mão de obra, e principalmente a falta de valiosos moldes de desenhos que a companhia adquirira a pouco e pouco [sic] no decurso de muitos annos, e de que n’um volver de olhos se vio privada pelo incendio [ocorrido em 24/06/1857] que reduzio a cinzas um dos seus mais importantes edificios.”


Devido à estagnação do comércio, conseqüente à grande crise de 1857, que fez escassear a procura, aliada à promulgação da tarifa das alfândegas, que pela modicidade dos direitos impostos aos artefatos de ferro vindos do estrangeiro expôs a empresa a uma concorrência por demais onerosa e elevou a alíquota sobre a importação de bens intermediários encarecendo os custos, e aos reveses que lhe ocasionou o incêndio de junho de 1857, que devorou-lhe algumas oficinas e onde se consumiram modelos representando valores e aturado trabalho; enfim, todos esses elementos fizeram diminuir a produção da Ponta da Areia, e por conseguinte reduziram os lucros da empresa.


E foi no ano de 1857 que o estabelecimento da Ponta de Areia teve mais próspera produção, como consta do relatório de 28 de abril de 1862, pela seguinte relação que apresenta da produção anual das oficinas:

Em 1855..............................................901:513$937

Em 1856..............................................865:287$427

Em 1857..............................................956:594$586

Em 1858..............................................638:248$168

Em 1859..............................................547:706$647

Em 1860..............................................557:886$623

Em 1861..............................................275:052$116


Achando-se em embaraços, com um prejuízo acumulado até 31 de dezembro de 1861 em torno de 127:225$307, a Cia Ponta da Areia resolveu liqüidar-se por qualquer meio, pedindo e esperando que o governo imperial comprasse o estabelecimento, indenizando-se da dívida de que era credor, e pagando o excedente do valor estimado por meio de arbitramento.


Neste momento, o estabelecimento era composto das oficinas de ferreiros, modeladores, fundidores, caldeireiros, maquinistas, carpinteiros, e calafates. De acordo com o gerente da companhia, Ricardo Maciel Azamor, a Ponta da Areia empregava 374 pessoas em 20 de fevereiro de 1862, alocados da seguinte forma nas oficinas e demais ocupações da companhia:

Ocupações
Serviço

em diver-

sos 

Misteres
Oficinas

da fábrica:

Ferreiros
Oficinas

da fábrica:

Modela-

dores
Oficinas

da fábrica:

Fundidores
Oficinas

Da fábrica:

Caldeireiros
Oficinas

da fábrica:

Maqui-

nistas
Oficinas

do Estaleiro:

Carpinteiro
Oficinas

do Estaleiro:

Calafates
Oficinas

do Estaleiro:

Carapinas
Total

Engenheiro

Diretor
  1
---
---
---
---
---
---
---
---
   1

2o Engenheiro
  1
---
---
---
---
---
---
---
---
    1

Desenhadores
  2
---
---
---
---
---
---
---
---
    2

Empregados
  7
---
---
---
---
---

---
---
    7

Porteiros
---
---
---
---
---
---
  1
---
---
    2

Feitores
  2
---
---
---
---
---
---
---
---
    2

Mestres
---
  1
  1
  1
  1
  1
  1
---
---
    6

Mandadores
---
---
---
---
---
---
1
  1
  1
    3

Operários
---
13
  6
59
56
63
89
27
18
331

Serventes
19
---
---
---
---
---

---
---
  19

Soma
32
14
  7
60
57
65
92
28
19
374

(Fonte: Relatorio geral da exposição nacional de 1861, op. cit., mapa no 1 citado na p.89.)


Entre as 374 pessoas empregadas na Cia Ponta da Areia em 20 de fevereiro de 1862, estavam compreendidos 132 brasileiros livres, 107 portugueses, e 101 escravos, como melhor demonstra o mapa abaixo:

Ocupações
Brasi-

leiros

Livres
Portu-

gueses
Ingle-

ses
Fran-

ceses
Belgas
Alemães
Chine-

ses
Italia-

nos
Espa-

nhóis
Africanos

Escravos
Crioulos

Escravos
Total

Engenheiro

Diretor
----
---
1
---
---
---
---
---
---
----
----
    1

2o Engenheiro
----
---
---
  1
---
---
---
---
---
----
----
    1

Desenhadores
----
  1
  1
---
---
---
---
---
---
----
----
    2

Empregados
    6
  1
---
---
---
---
---
---
---
----
----
    7

Porteiros
    1
---
---
---
---
---
---
  1
---
----
----
    2

Feitores
----
  2
---
---
---
---
---
---
---
----
----
    2

Mestres
----
  2
  4
---
-- 
---
---
---
---
----
----
    6

Mandadores
----
  3
---
---
---
---
---
---
---
----
----
    3

Operários
125
98
  7
  4
  2
  9
---
---
  3
  57
 26
331

Serventes
----
---
---
---
---
---
  1
---
---
  17
   1
  19

Soma
132
107
 13
  5
  2
  9
  1
  1
  3
  74
 27
374

(Fonte: Relatorio geral da exposição nacional de 1861, op. cit., mapa no 1 citado na p.89. Obs. Sem discriminar os números, na companhia havia escravos que pertenciam à empresa e outros que eram alugados de particulares.)


Foi nesse ambiente inter-étnico e babélico que os escravos fizeram uma paralisação. Conforme noticiou o A Patria, de 26 de novembro de 1857:


“Ontem [25/11/1857], das 11 horas para o meio dia, segundo nos informam, os escravos do estabelecimento da Ponta d’Areia levantaram e recusaram-se a continuar no trabalho, sem que fossem soltos três dos seus parceiros, que haviam sido presos por desobediência, às ordens do mesmo estabelecimento.


Felizmente o levantamento não ganhou terreno, pois o Exmo. Sr. Dr. Paranaguá, apenas teve notícia, dirigiu-se ao local e fez conduzir para a casa de detenção presos os trinta e tanto amotinados.”


Na Companhia Ponta da Areia também foi registrada a ocorrência de uma briga entre Vicente Gonçalves de Oliveira, mestre caldeireiro, e um operário inglês também caldeireiro. Conforme noticiavam em jornal:


“‘Na segunda-feira [15/10/1860], ás 3 horas da tarde, o mestre da officina de caldeireiro da Ponta d’Arêa mandou por um official inglez cortar uma chapa, e tendo este obedecido, foi sem motivo reprehendido pelo mesmo mestre, que lançou mão de uma tenaz e foi sobre elle: um outro official conseguio arrancar-lhe semelhante instrumento; mas elle munio-se de um ferro quadrado e espancou o inglez. Sendo-lhe ainda arrancado esse ferro das mãos, pegou um martello, e ainda cahio sobre a victima com pancadas, deixando-o bastante maltratado, e com contusões em um braço, que desconfia-se esteja quebrado.


Sobre este facto ainda não houve procedimento algum da autoridade; apenas o culpado se dirigio ao director do estabelecimento, sem duvida para exigir a expulsão da victima do mesmo estabelecimento ou a sua prisão!’”


Para o mestre caldeireiro da Cia Ponta da Areia, Vicente Gonçalves de Oliveira, o noticiante da altercação havida entre ele e o operário da oficina de caldeireiros adulterou completamente a verdade, acobertando-se com a máscara do anônimo, além de concluir a sua notícia asseverando que ele, Vicente, foi reclamar a expulsão daquele operário do serviço do estabelecimento.

“Em attenção ao publico e ás pessoas que me conhecem” – publicava o mestre caldeireiro no Jornal do Commercio de 19 de outubro de 1860 – “vou restabelecer a verdade. Mandando fazer uma obra pelo operario em questão, este não a tendo feito com a devida perfeição, mandei fazer outra recommendando-lhe mais cuidado, porém o operario principiou a desattender-me com palavras e gestos, que na qualidade de mestre da officina cumpria repellir; todavia revesti-me de moderação e tentei leva-lo com boas maneiras, tudo porém foi baldado; a minha moderação foi tomada por cobardia, e o homem investio sobre mim, e este ataque inesperado tive de responder da mesma sorte, e quando outros operários conseguirão separar-nos, estava eu com uma forte contusão no rosto junto ao olho esquerdo (que está ainda visível) e a camisa rasgada, ficando elle o braço esquerdo levemente contuso. Eis o que se passou e que foi por muitas pessoas testemunhado, assim como por todos é conhecido que este operario não tem bom comportamento e é dado a embriaguez. Dando parte do que havia occorrido ao Sr. engenheiro directos do estabelecimento, não fiz mais do que cumprir o meu dever.”


A Ponta da Areia era um exemplo, o mais complexo nesse período, de como havia nos estabelecimentos manufatureiros uma combinação de relações escravistas com relações capitalistas de produção.
 Somando-se a essas profissões existentes na companhia Ponta de Areia, na Corte Imperial e áreas circunvizinhas da década de 1850 havia as profissões de caixeiro, funileiro, carroceiro, bombeiro, alfaiate, costureira, negociante, marinheiro, padre, sapateiro, catraeiro, marceneiro, marítimo, feitor, trabalhador, padeiro, soldado, pedestre, maquinista, dourador, cocheiro, serralheiro, escrevente, chapeleiro, militar, tanoeiro, mascate, torneiro, servente, fêro, pedreiro, tamanqueiro, quitandeiro, criado, segeiro, calceteiro, cordoeiro, taverneiro, canteiro, falueiro, ferreiro, serviço doméstico, jornaleiro, charuteiro, lavadeira, padeiro, funileiro, pintor, pescador, tipógrafo, guarda-livro, mineiro, professor, relojoeiro, ourive, carniceiro, lapidário, calafate, tecelão, confeiteiro, foguista, arçoeiro, serrador, ama de leite.


Quanto à configuração do mercado de trabalho urbano, se de um lado o setor manufatureiro instalado na Corte mostrava uma forte tendência a substituir o trabalho escravo pelo trabalho livre, a partir dos anos 1860; doutro lado, a presença de trabalhadores estrangeiros nas manufaturas era cada vez mais predominante, conforme pode ser observado abaixo pelos números fornecidos pelo recenseamento de 1872:

Ramos
      Brasileiros
    Estrangeiros
      Escravos
   Total

Canteiros, Cavouqueiros etc
            243
          620
            65
     928

Metais
         1.112
       1.599
          276
  2.987

Madeiras
         2.276
       2.954
          690
  5.920

Tecidos
               4
            10
          ----
       14

Edificações
        1.062
       1.080
          596
  2.738

Couros e Peles
           228
          197
           54
     479

Tinturaria
               1
              7
         ----
         8

Vestuários
           865
       1.422
         232
  2.519

Calçados
           563
       1.249
         188
  2.000

Chapéus
           144
          320
           34
     498

Totais
        6.498
       9.458
      2.135
18.091

(Fonte: Recenseamento ... 1872, apud: Luiz Carlos SOARES, “A manufatura na sociedade escravista: o surto manufatureiro no Rio de Janeiro e nas suas circunvizinhanças (1840-1870)”, op. cit., p. 42.)


Além de habilitar-se contra a concorrência de produtos estrangeiros no mercado interno, que impelia as manufaturas nacionais a melhorar a fabricação e de economizar nas despesas da produção para que os seus produtos conseguissem pela igualdade, qualidade e preço ganhar os consumidores brasileiros,
 os trabalhadores nacionais arrostavam uma luta com o trabalho estrangeiro. Na “Parte Politica” de seu programa, a Associação Nacional dos Artistas Brasileiros era bastante explícita quanto aos seus objetivos, que constavam, entre outros pontos, em:“Obtenção de direitos, afim de affastar a concurrencia estrangeira das obras dos naturaes do paiz; Reducção d’aquelles a respeito do material estrangeiro, que for empregado nas fabricas nacionaes; (...).”
 Anos depois, e no mesmo diapasão, um operário escrevia na Tribuna Artista - “Periodico semanal escripto e redigido por artistas” publicado na Corte em fins de 1871 - que a “interdicção dos operários nacionaes nas fabricas portuguezas é ainda um mal, e mal de funestas consequencias.”


No início da década de 1880 a situação havia piorado para os trabalhadores nacionais. Forte exemplo disso era o caso de João da Costa Rebello, que saiu da província de Pernambuco, sua terra natal, e veio procurar emprego na grande capital do Império. Cheio de esperanças, e prometendo para sua família voltar brevemente para casa, o mísero infeliz foi aos arsenais. Estavam cheios de afilhados, que não tinham o que fazer; mas como ele não conhecia alguém ou alguma que intercedesse junto ao seu patrício, o Sr. Buarque, não conseguiu ser admitido. Foi aos estabelecimentos particulares: encontrou-os fechados. Não podia trabalhar pela profissão. Procurou outro trabalho, não achou! Teve fome e não teve o que comer. Estava entre o roubo e a morte. Era honrado. Preferiu morrer, suicidando-se no passeio público. Conforme deu na Gazeta de Noticias, de 27 de abril de 1881:


“Pouco depois de ter dado entrada no Hospital da Misericordia, falleceu João da Costa Rabello, que conforme noticiamos, fôra ante-hontem [15/04/1881] ás 7 horas da noite encontrado cahido dentro do Passeio Publico.


Em seu poder foi encontrada a quantia de 5$980, bem como duas chaves e duas cartas, uma dirigida á autoridadee a outra a Francisco Moreira de Carvalho.


A dirigida á autoridade é a seguinte:


‘A’s autoridades policiaes. – Chamo-me João Rabello, filho de Pernambuco; não procurem o motivo de minha morte; peço apenas que mandem levar os bahús, que estão na hospedaria da rua da Assembléa n. 92 que têm o distico com o meu nome, em Pernambuco [sic], a meu irmão Camillo da Costa Rabello, morador á rua do Imperador n. 3, 2o andar.


A miseria de meu paiz é tanta que um artista morre de fome. As officinas cheias de estrangeiros e eu, filho da terra, ou havia de morrer de fome ou suicidar-me, como cheguei a fazer.’”


Por sua vez, o articulista do jornal A Revelação, que transcreveu a notícia acima, fazia as seguintes observações:


“E’ mais um desgraçado que desapareceu das vossas columnas! Mais um dos vossos irmãos que victima da falta de trabalho, para não morrer lentamente devorado pela fome, procurou mais rapidamente a morte pelo suicidio! Sua morte, porém, não passou desapercebida porque elle buscou o suicidio em um lugar publico para nelle exhalar o ultimo alento. Quantos, porém, quantos têm morrido a fome no fundo escuro do quarto de um cortiço? No leito desgraçado da Misericordia?


Quanto elle soffreu! E a sua morte passou tão ignoradamente como a morte de um quadrupede! Ninguem, nem uma voz se ergueu para dizer bem alto, que no Rio de Janeiro, Capital do Imperio, que têm uma lista civil de quasi dous mil contos, estão morrendo á fome os operarios nacionaes.


E’ a prova mais evidente de tão decantado engrandecimento e progresso industrial.”


Para compreendermos a situação acima, temos de ter em mente que o mercado de trabalho da cidade do Rio de Janeiro conheceu duas fases bem distintas a partir do fim do tráfico negreiro: de afro-brasileira, em 1850, passa a ser predominantemente luso-brasileira até 1870; que segue de 1870 em diante a uma outra fase, a fase luso-brasileira e estrangeira que avançou pelo século XX.


Enfim, essa era situação de uma cidade que em 50 anos teve uma mudança profunda na composição étnica e sócio-jurídica do seu mercado de trabalho. É a partir dessa constatação que considero válido pensarmos como se deu historicamente a formação do operariado no Rio de Janeiro do século XIX.

�-Relatorio geral da Exposição Nacional de 1861 e relatorios dos jurys especiaes colligidos e publicados por deliberação da commissão directora pelo secretario Antonio Luiz Fernandes da CUNHA. Rio de Janeiro, Typographia do Diario do Rio de Janeiro, 1862, pp. 140-1.


�-“Os artistas chapeleiros e o contra-protesto dos commerciantes de Chapéos”. Á Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional offerecem os Artistas Chapeleiros. Rio de Janeiro, Typ. Econômica, de Machado, 1876, pp. 4-5. (Os itálicos são do original.)


�-Idem, p.6. (Os destaques estão no original.)


�-O Auxiliador da Industria da Nacional. Rio de Janeiro, no 4, abril de 1877, p. 162.


�-A fábrica de cerveja de Leon Leiden & Companhia, instalada na Corte desde 1850, informava que em 1852 ela empregava “apenas tres pessoas no costeio da fabrica; actualmente [1866] damos trabalho a 32 operarios, cujos salarios elevam-se á cerca de dous contos de réis por mez.


	“Sendo essa despeza um tanto consideravel, tratamos de reduzil-o, supprindo a maior parte do trabalho braçal por um vapor da força de cinco cavallos, que move todas as machinas da fabrica, inclusive a de lavagem de garrafas, de arrolhamento, etc. Apesar disso, o desenvolvimento da fabrica tem sido tal, que fomos obrigados a conservar todo aquelle pessoal, augmentando-o com um machinista.” Informações sobre a fabrica de cerveja da rua riachuelo no 78 de Leon Leiden & Companhia offerecidas ao jury da exposição nacional de 1866. Rio de Janeiro, Typographia do – Commercio – de Pereira Braga, 1866, p. 5.


	Em setembro de 1871, Alexandre A R. SATTAMINI, da seção de estatística industrial da Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional, afirmava que o “alto preço dos salarios é as mais das vezes apontado pelo industriaes como a causa principal do pouco desenvolvimento que no paiz apresentão certas industrias, pelo que procurão obter da protecção do governo pesados direitos de entrada para productos similares estrangeiros, afim de, encarecendo estes, poderem os nacionaes alcançar no mercado preços remuneradores”. “Estatistica industrial”, O Auxiliador da Industria Nacional. Rio de Janeiro, no 11, nov. 1871, pp. 501-509. (cit. p. 508.)


�-“Ponta D’Area”, Jornal do Commercio. Rio de Janeiro, 15 jun. 1858, p.2. Parecer de 14 de junho de 1858 assinado por João Coelho Gomes Filho, Joaquim da Fonseca Guimarães e João Baptista da Fonseca.


�-Alberto de FARIA, Mauá. Irenêo Evangelista de Souza, Barão e Visconde de Mauá, 1813-1889. Rio de Janeiro, Paulo, Pongetti & Cia, 1926, pp. 134-5.


�-Geraldo Beauclair Mendes de OLIVEIRA, Raízes da indústria no Brasil: a pré-indústria fluminense, 1808-1860. Rio de de Janeiro, Studio F & S Ed., 1992, p. 155.


�-Relatorio geral da exposição nacional de 1861 e relatorios dos jurys especiaes, colligidos e publicados por deliberação da comiissão directora pelo secretario Antonio Luiz Fernandes da CUNHA. Rio de Janeiro, Typographia do Diario do Rio de Janeiro, 1862, p. 89.


�-Números fornecidos pelo Barão de Mauá em seu relatório datado de 14/06/1858 aos acionistas da Ponta da Areia. Cf. “Gazetinha./ Ponta D’Area”, Jornal do Commercio. Rio de Janeiro, 15 jun. 1858, p.2. Alberto de FARIA (op. cit., p. 135.) escreveu: “Calcula o Commendador Casemiro Costa que chegou [a Ponta da Areia] a ter 1.000 operários.” 1000 é um número exagerado e sem comprovação empírica. No máximo, a Ponta da Areia empregou 700 operários.


�-“Gazetilha./Companhia da Ponta D’Arêa. – Relatorio do presidente. Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1855. – Barão de Mauá.”, Jornal do Commercio. Rio de Janeiro, 07 abr. 1856, p.2. 


	O parecer do conselho fiscal da companhia, de 31 de março de 1856, registrava “que o nosso estabelecimento fazia honra ao paiz, e assim pensárão todos quandos souberem que elle alimentava em 31 de Dezembro com avultados salarios  a 622 pessoas, 441 livres e 181 captivas; consistindo hoje [31/03/1856] o pessoal em 614 pessoos, divididas pela seguinte maneira: 2 engenheiros, 1 desenhista, 91 machinistas e aprendizes, 148 caldeireiros e aprendizes, 76 fundidores e aprendizes, 8 modeladores, 18 rebarbadores, 21 ferreiros e aprendizes, 194 carpinteiros e aprendizes, 23 calafates, 12 empregados e 20 serventes.


	“Com prazer vos annunciamos ainda que no numero dos trabalhadores livres se encontrão cerca de 200 Brazileiros, pela maior parte jovens que ali têm aprendido e aprendem diversos officios, e delles tirão subsistencia para si e suas familias.” Jornal do Commercio. Rio de Janeiro, 07 abr. 1856, p.2.


�-Números fornecidos pelo Barão de Mauá em seu relatório datado de 14/06/1858 aos acionistas da Ponta da Areia. Cf. “Gazetinha./ Ponta D’Area”, Jornal do Commercio. Rio de Janeiro, 15 jun. 1858, p.2. Baseando-se em outra fonte, Luiz Carlos SOARES informa que no “início de 1857, o estabelecimento de Mauá tinha em serviço efetivo 667 empregados, dos quais 507 eram livres, sendo 300 estrangeiros e 207 brasileiros, o que correspondia a 76%, enquanto os escravos somavam 160, o que equivalia aproximadamente a 24% dos trabalhadores do estabelecimento.” Luiz Carlos SOARES, “A manufatura na sociedade escravista: o surto manufatureiro no Rio de Janeiro e nas suas circunvizinhanças (1840-1870)”, La préindustrialization du Brésil (org. F. MAURO). Paris, CNRS, 1984, p.33.


�-“Gazetilha/Ponta D’Arêa”, Jornal do Commercio. Rio de Janeiro, 26 abr. 1860, p.1.


�-Relatorio geral da exposição nacional de 1861, op. cit., p. 399.


�-O estabelecimento de Mauá foi fechado em 1862. Luiz Carlos SOARES, “A manufatura na sociedade escravista: o surto manufatureiro no Rio de Janeiro e nas suas circunvizinhanças (1840-1870)”, La préindustrialization du Brésil, op. cit., p. 31.


�-Apud: Mauricio Vinhas de QUEIROZ, “As primeiras lutas operárias no Brasil”, Revista do Povo, ano II, no 2, 1946, pp. 32-3; 37-8. (cit. p. 38.) Em pesquisa realizada na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, eu não encontrei nenhum exemplar do jornal A Patria.


�-“Nitherohy, 17 de Outubro de 1860”, Jornal do Commercio. Rio de Janeiro, 18 out. 1860, p.2. Esta nota foi publicada primeiramente no Monitor Provincial, de 17/10/1860, e reproduzida no Jornal e no Correio Mercantil, de 18/10/1860.


�-Ponta d’Arêa, 18 de Outubro de 1860, Vicente Gonçalves de Oliveira”, Jornal do Commercio.Rio de Janeiro, 19 out. 1860, p.2.


�-Conforme levantamento efetuado por Luiz Carlos SOARES, na Província do Rio de Janeiro, em 1856, registraram-se 1.471 operários. Deste número, 819 eram trabalhadores livres, e 652 eram trabalhadores escravos. Entre os 819 trabalhadores livres, 253 eram nacionais e 566 estrangeiros. Anos depois, em 1872, era de 27.519 o número de pessoas registradas como operárias ou artistas que exerciam uma atividade industrial na Corte imperial. Nesse momento, o número de escravos chegava a 2.633 e representava uma pequena parcela diante de 24.886 trabalhadores livres. Já em 1882, em 92 estabelecimentos industriais da região fluminense, que responderam ao questionário formulado pela Comissão de Inquérito Industrial, eram empregados 4.432 operários não mais se encontrando entre eles trabalhadores escravos. Deste total, 1.567 eram empregados em 10 estabelecimentos do ramo têxtil, que já se constituía no principal ramo das atividades industriais. Cf. Luiz Carlos SOARES. A manufatura na formação econômica e social escravista no sudoeste. Um estudo das atividades Manufatureiras na região fluminense: 1840-1880. (Niterói, Dissertação de Mestrado, UFF, 1980, mimeo), cap. IV, pp. 305-365. Sobre os trabalhadores escravos, era comum na cidade do Rio de Janeiro a existência de escravos negros que eram oficiais em diversas profissões. Para as corporações de ofício, oficialmente existentes até a Constituição de 1824, esses trabalhadores não poderiam chegar à condição hierárquica de "mestres" de ofício. No entanto, e talvez por força da propaganda, localizei através de anúncios no Diario do Rio de Janeiro, em 1821, a existência de dois escravos negros que eram mestres: um, "mestre de fazer vela e sabão" (Diario do Rio de Janeiro. RJ, no 7, 9 de novembro, e 313 do anno 1821, p. 51); e outro, "mestre sapateiro" (Diario do Rio de Janeiro. RJ, no 4, 5 de dezembro e 339 do anno 1821, p. 14). Sobre o mercado de trabalho movimentando-se a partir da utilização do trabalho escravo no Rio de Janeiro de 1808 a 1850, ver o capítulo "Functions of slaves", do livro de Mary KARASCH, Slave Life in Rio de Janeiro, 1808-1950. Princeton: Princeton Univerty Press, 1987. Contudo, no contexto da organização citadina dos háveis artesãos escravos, a Autora pouco esclarece acerca do funcionamento do sistema de jornal, ou das distinções entre a modalidade de ganho e de aluguel. Sobre isso, ver, entre outros, Luis Carlos SOARES, "O escravos de ganho no Rio de Janeiro do século XIX", Revista Brasileira de História, 8(16), mar.-ago. 1988, pp. 107-142; e Leila Mezan ALGRANTI, "Os Ofícios Urbanos e os Escravos ao Ganho no Rio de Janeiro Colonial (1808-1822)", in: Tamás SZMRECSÁNYI (org.) História Econômica do Período Colonial. São Paulo: Ed. HUCITEC/FAPESP, 1996, pp. 195-214.


�-Sobre a posição dos trabalhadores chapeleiros em prol da indústria nacional, no conflito entre produtores e comerciantes de chapéus de ser a favor ou contra o protecionismo ocorrido na Auxiliadora da Indústria Nacional, ver A’ Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional offerecem os artistas chapeleiros. Rio de Janeiro, Typ. Economica, de Machado & C.,1876, 36 p.


�-“Associações Nacionaes”, O Cidadão. Rio de Janeiro, 1(1) 15 abr. 1856, p.4.


�-“Artes - Os Typographos”, Tribuna Artistica. Rio de Janeiro, 1(3) 3 dez. 1871, p. 3. Este jornal, que era editado pelo tipógrafo José da Veiga, foi responsável pela divulgação dos ideais lançados pelo tipógrafo Octaviano Hudson para a fundação “de uma associação que garantisse a vida dos artistas isenta da politica e dos actuaes fins da Internacional”, culminando na instalação da Liga Operária, Associação de Socorros Mútuos, em 18 de fevereiro de 1872. O conflito étnico existente no período entre os trabalhadores fazia o idealizador da Liga Operária frisar: “A igualdade e a fraternidade reinará nesta associação, composta de nacionais e estrangeiros, a divisa será um por todos e todos por um. Protecção mutua, união, amor ao trabalho e instrução, taes são os fins da Liga Operaria.” Octaviano HUDSON, “Os artistas no Brasil – A Liga Operaria”, Tribuna Artistica. Rio de Janeiro, 1(6) 25 fev. 1872, p. 2.


�-“Aos operarios Brazileiros”, A Revelação. Rio de Janeiro, 1(7) 1o mai. 1881, pp. 2-3. (cit. p. 2.)


�-Idem. (Os grifos são do original.)





